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Processo: atos processuais, pressupostos de existência e validade, nulidades. Procedimento:
conceito e classificação. Procedimento ordinário: acusação, comunicação dos atos processuais,
defesa e prova. Procedimento sumário. Procedimentos especiais. Instrução processual.
Sentença penal. Recursos. Coisa julgada. Prisão e liberdade. Ações de impugnação: habeas
corpus. Revisão criminal.
 
PROGRAMA
 
1. PROCEDIMENTO
1.1 Processo e procedimento. Procedimentos em espécie: classificação. Fases do
procedimento.
1.2 Procedimento comum ordinário.
1.3 Acusação: imputação. Denúncia e queixa. Aditamento e rejeição.
1.4 Comunicação dos atos processuais: citação, notificação e intimação.
1.5 A defesa como injunção legal. Defesa processual e de mérito. As exceções.
1.6. Procedimento comum sumário
 
2. INSTRUÇÃO PROCESSUAL
2.1 Teoria geral da prova. Discussões sobre a verdade e o processo.
2.2 Interrogatório e confissão.



2.3 Prova testemunhal. Crítica.
2.4 Perguntas ao ofendido. Reconhecimento de pessoas e coisas. Acareação.
2.5 Prova documental. Falsificação documental. Busca e apreensão.
2.6 Perícias em geral. Corpo de delito. Exame do acusado. Exame criminológico.
2.7 Indícios e presunções sobre a prova. Alegações finais.
 
3. PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI E DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS
3.1 Procedimento do júri: notícia histórica, características, as fases do ius accusationis e do
iudicium causae
3.2 Procedimento sumaríssimo (juizados especiais criminais). Análise do contexto em que foi
concebida a Lei nº 9.0099/95. Discussões sobre a justiça consensual. Características e principais
atos do procedimento.
 
4. SENTENÇA PENAL
4.1 Sentença Penal: noções gerais. Correlação entre acusação e sentença.
4.2 Da sentença condenatória e absolutória.
4.3. Emendatio libelli  e mutatio libelli.
4.4 Publicação e intimação da sentença.
4.5.Efeitos da sentença penal.
 
5. RECURSOS
5.1 Teoria Geral dos Recursos.
5.2 Recurso de Apelação
5.3 Recurso em sentido estrito
5.5 Embargos de Declaração
5.6 Embargos Infringentes
5.7 Carta testemunhável.
5.8 Correição parcial.
5.9. Recurso Especial
5.10. Recurso Extraordinário
 
6. COISA JULGADA
6.1. Conceito e teorias
6.2. Da coisa julgada formal e material.
6.3 Limites objetivos e subjetivos da coisa julgada.
 
7. PRISÃO E LIBERDADE
7.1 Prisão. Prisão-pena e prisão sem pena. Prisão processual. Disposições gerais.
7.2 Prisão em flagrante. Conceito. Hipóteses. Espécies de flagrante. Formalidades.
7.3 Prisão temporária. Conceito. Hipóteses. Prazo. Análise da Lei nº 7.960/89.
7.4 Prisão Preventiva. Conceito. Pressupostos. Situações. Hipóteses. Recursos.
7.5 Liberdade Provisória. Conceito. Liberdade provisória sem fiança. Liberdade provisória
mediante fiança.
7.6 Fiança. Conceito. Finalidade. Competência para concessão. Legitimidade para prestação.
Extinção.
 



8. HABEAS CORPUS
8.1 Conceito. Notícia histórica. Espécies: preventivo e liberatório.
8.2 Condições da ação: possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir, legitimidade.
8.3 Competência. Procedimento. Sentença. Recursos. Coisa Julgada.
 
9. REVISÃO CRIMINAL
9.1 Introdução. Notícia histórica. Fundamento político. Natureza Jurídica.
9.2 Legitimidade. Interesse de agir. Competência. Fundamentos. Procedimentos.
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